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RESUMO

Trata-se de um ensaio teór ico, extraído de um estudo de caso em análise de 

polít icas públicas, do qual o autor foi avaliador em diferentes etapas (da 

proposição de pesquisa à relator ia c ient íf ica). Aborda a Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde como caso singular ao surgimento, na 

polít ica pública de saúde brasileira, de um “Campo de Ação Estratégica”, 

segundo os termos da Teor ia dos Campos, de Neil Fligstein. De uma polít ica 

nac ional a um campo de ação estratégica, dist inguiram-se a habilidade 

soc ial dos atores da formulação da polít ica, a condição de abranger uma rede 

de interações novas, segundo o compar t ilhamento/ident if icação na trama 

soc ial de desdobramento da polít ica, e a emergênc ia de atores na soc iedade. 

A estabilização da polít ica se deu mesmo em face das subst ituições de 

projeto no governo e da subst ituição dos atores de formulação da polít ica. 

A Educação Permanente em Saúde se apresentou como projeto conceitual 

e operac ional de compreensão rápida, com potenc ial de comunicação e 

tradução soc ial, além de ident if icação como bandeira de luta por uma 

educação com os pr inc ípios do Sistema Único de Saúde.
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ABSTRACT

This is a theoret ical essay, extracted f rom a case study in public policy analysis, of which the author was an 

evaluator in dif ferent stages (f rom the research proposal to the sc ient if ic repor t). It addresses the Nat ional 

Policy on Permanent Educat ion in Health as a singular case for the emergence in Brazilian public health policy 

of a “Strategic Act ion Field”, according to Neil Fligstein’s Theor y of Fields. From a nat ional policy to a strategic 

act ion f ield, the actors’ soc ial sk il l s were dist inguished f rom the policy formulat ion, the requirement of cover ing 

a network of new interact ions, according to the shar ing/ident if icat ion in the soc ial wef t of unfolding polit ics, 

and the emergence of actors in soc iety. The stabilizat ion of this policy occur red even in the face of projec t 

replacements in the government as well as the replacement of policy-making actors. The Permanent Educat ion 

in Health revealed it self as a conceptual and operat ional projec t to be readily understood, al lowing potent ial 

communicat ion and soc ial translat ion, in addit ion to being ident if ied as a f lag of f ight for an educat ion with 

pr inc iples of the Brazilian Health System.

RESUMEN

Este trabajo presenta un ensayo teór ico que se extrajo de un estudio de caso en análisis de polít icas públicas, del 

que el autor fue evaluador en diferentes etapas (desde la proposic ión de invest igac ión a la relator ía c ient íf ica). 

Se aborda la Polít ica Nac ional de Educac ión Permanente en Salud como caso singular del surgimiento, en la 

polít ica pública de salud brasileña, de un “campo de acc ión estratégica”, con base en los términos de la Teor ía 

de los Campos, de Neil Fligstein. De una polít ica nac ional a un campo de acc ión estratégica, se dist inguieron las 

habilidades soc iales de los actores de la formulac ión de la polít ica, la condic ión de abarcar una red de interacc iones 

nuevas, según el compar t ir/ident if icar en la trama soc ial de desdoblamiento de la polít ica, y la emergenc ia de 

actores en la soc iedad. La estabilizac ión de la polít ica se produjo incluso f rente a las sust ituc iones de proyecto 

en el gobierno y a la sust ituc ión de los actores de formulac ión de la polít ica. La Educac ión Permanente en Salud 

se presentó como un proyecto conceptual y operac ional de comprensión rápida, con potenc ial de comunicac ión 

y traducc ión soc ial, además de ident if icac ión como bandera de lucha por una educac ión con los pr inc ipios del 

Sistema Brasileño de Salud.

INTRODUÇÃO

O presente debate é proveniente de uma pesquisa 

a que t ive opor tunidade de acompanhar, na condição 

de avaliador, em suas diversas etapas : relevânc ia da 

proposta de estudo, mér ito do projeto de pesquisa, 

per t inênc ia da análise de resultados e qualidade 

do relatór io f inal . A pesquisa foi realizada na área 

de Saúde Colet iva e Polít icas Públicas, empreendida 

pela professora de Polít icas Públicas e Sistemas 

de Saúde, Lis iane Böer Possa, e pela mestranda 

em Saúde Colet iva, Shar lene Goular t Rodr igues, 

super v isionadas pela professora de Soc iologia e 

Polít icas Públicas, Soraya Côr tes1. A pesquisa foi 

realizada na Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul , envolvendo os Programas de Pós-Graduação em 

Saúde Colet iva, em Polít icas Públicas e em Educação, 

sendo concluída e publicada como disser tação de 

mestrado em dezembro de 2015. A invest igação se 

exerceu como análise de polít ica e a metodologia 

adotada foi a do estudo de caso, por se t ratar do 

estudo da atuação de indiv íduos e de grupos na 

condução estatal nac ional de uma polít ica pública, 

aprofundando conhec imentos sobre o surgimento 

de um “campo de ação estratégica” em polít icas 

públicas. Foram considerados os aspectos de 

“habilidades soc iais dos atores” e de “estabilidade” 

(e sua reprodução) da polít ica, fazendo emergir, como 

se detectou, um novo “Campo de Ação Estratégica”2.

A polít ica analisada se instaurou no contexto 

de cr iação da Secretar ia de Gestão do Trabalho e 

da Educação na Saúde (Sgtes), no Ministér io da 

Saúde, em 2003, e de implementação do mandato 

const ituc ional ao ordenamento da formação de 

recursos humanos da área, entre 2003 e 2007. 

Trata-se do estudo (análise de polít icas públicas) 

da proposta de uma Polít ica Nac ional de Educação 

e Desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde, 

apresentada pelo governo federal como “Caminhos 

para a Educação Permanente em Saúde”3. Obser vou-

se que as prer rogat ivas de cr iação de uma Secretar ia 

e o mandato const ituc ional à ação do setor sanitár io 

nac ional reorganizaram o campo da “educação de 

prof issionais de saúde”. No campo da educação 

de prof issionais de saúde estão a relação entre 

os setores de saúde e de educação, a relação das 
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inst ituições formadoras com os ser v iços de saúde, a 

educação em ser v iço dest inada aos t rabalhadores já 

inser idos no ambiente produt ivo, a relação ensino-

soc iedade e a relação educat iva que constrói as 

interações prof issionais-usuár ios4. Ver if icou-se, 

na atuação dos atores dir igentes da Secretar ia de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, no 

per íodo da sua cr iação e da formulação da Polít ica 

Nac ional de Educação Permanente em Saúde (Pneps) 

– como estratégia do sistema sanitár io nac ional para 

a formação e o desenvolv imento de trabalhadores 

para o setor –, a conformação de um novo “campo 

de ação estratégica”. O ordenamento da formação de 

recursos humanos na área da saúde foi t ransposto de 

uma normat iva const ituc ional e legal (Const ituição 

Federal , Ar t . 200)5 a um campo de ação estratégica 

em polít icas públicas, conforme o referenc ial da 

Teor ia dos Campos2,6.

A cr iação da Secretar ia de Gestão do Trabalho e 

da Educação na Saúde e a formulação, pela pr imeira 

vez, de uma polít ica nac ional à educação na saúde 

const ituíram as condições de v iabilidade para o 

surgimento de um “campo de ação estratégica” neste 

âmbito, nesse setor. Impor tante apontar que diversos 

antecedentes da Polít ica podem ser ar rolados sob 

a forma de programas, projetos, planos de ação e 

mesmo a elaboração de uma Norma Operac ional Básica 

de Recursos Humanos do Sistema Único de Saúde 

(NOB-RH/SUS)7, sem que se pudesse, entretanto, até 

então, refer ir uma Polít ica Nac ional de Educação 

na Saúde. Em todos os documentos relat ivos aos 

Recursos Humanos da Saúde, o rol de itens relat ivos 

à “Educação” acompanhava a “dimensão da formação” 

(valor ização dos trabalhadores e valor ização do 

trabalho por meio da elevada qualif icação dos 

t rabalhadores), não o “campo educat ivo” (o complexo 

de relações de aprendizagem e processo pedagógico 

inter inst ituc ional) . A NOB-RH/SUS, construída ao 

longo de 4 anos pela Comissão Intersetor ial de 

Recursos Humanos e Relações do Trabalho (Cirhr t) , do 

Conselho Nac ional de Saúde, conf igurou a proposta 

de uma Polít ica Nac ional de Gestão do Trabalho na 

Saúde, nela incluída a formação, mas ver if icou-se a 

Gestão da Educação (não a Gestão do Trabalho) na 

Saúde como polít ica pública espec íf ica e sua análise 

como cor respondente à ev idênc ia do surgimento de 

um novo “campo de ação estratégica” em polít ica 

pública.

O surgimento do campo de ação estratégica da 

educação na saúde ensejou repercussão nos setores 

da Saúde e da Educação, no controle soc ial em saúde e 

na gestão pública inter federat iva. Ao se tornar campo 

de ação estratégica, a polít ica proposta ao campo 

sanitár io deixava de ser uma polít ica de governo, 

ascendendo a uma polít ica de Estado e de impor tante 

defesa por atores soc iais não governamentais, assim 

como de atores governamentais dist intos dos atores 

de formulação da polít ica em causa. Se notará, por 

exemplo, muito mais tarde, em 2017, já diante de 

um governo instaurado por força de um processo 

de impeachment da presidenta eleita, a emissão 

de por tar ia minister ial para o “For talec imento 

das Prát icas de Educação Permanente no Sistema 

Único de Saúde”, cujo objet ivo fora o de “retomar 

o processo de implementação da Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde”, incent ivando 

ao desenvolv imento de ações para a educação e 

o desenvolv imento dos t rabalhadores em saúde 

necessár ios ao SUS8.

Na pesquisa de base do presente ar t igo, as 

teor ias da análise de polít icas públicas informaram o 

delineamento das perguntas invest igat ivas centrais, 

compondo o enquadramento do estudo. A pesquisa 

indicou “a emergênc ia do campo da educação 

permanente em saúde no Brasil”, relat ivo ao 

“ordenamento da formação de recursos humanos no 

Sistema Único de Saúde, 2003-2007”1. Foi invest igada 

a implantação da polít ica pública, foi explorado o 

seu desenvolv imento na construção de interações 

soc iais, foram buscados os atores e a histor ic idade 

da ação dos atores, os processos de disputa e 

a ar t iculação dos envolv idos, reconhecendo-se 

ev idênc ias à emergênc ia de um “campo” na cena da 

saúde e da educação nac ionais. Um estudo anter ior, 

também com fulcro na formulação da polít ica nac ional 

de educação permanente em saúde foi apresentado 

em 20089 e um ar t igo em 200910, que ar t iculavam 

referênc ias de educação na saúde, saúde colet iva e 

c iênc ias polít icas, t ratando da análise da “educação 

e desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde” 

no âmbito das polít icas públicas.

O surgimento do campo 
de ação estratégica da

educação na saúde 
ensejou repercussão 

nos setores da Saúde e 
da Educação...
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Uma polít ica pública é um conjunto de programas, 

projetos e planos de ação implementados pelo 

Estado, com par t ic ipação de entes públicos e/ou 

pr ivados, dest inando-se a assegurar o bem-estar, a 

just iça soc ial e os direitos de c idadania. A polít ica de 

educação na saúde gerou programas, projetos e planos 

de ação relat ivos à formação, à interação da polít ica 

de saúde com as polít icas de educação, à integração 

do sistema sanitár io com as inst ituições formadoras 

de educação prof issional e educação super ior, à 

ar t iculação com as ent idades de educação popular 

em saúde, à cr iação de programas de residênc ia em 

área prof issional da saúde e à inter locução com 

o mov imento estudant il . A Polít ica Nac ional de 

Educação Permanente em Saúde tornava-se campo 

à ação estratégica do ordenamento da formação de 

recursos humanos na área de saúde, assim, da mesma 

forma que o sistema sanitár io nac ional ganhou nome 

no Brasil , Sistema Único de Saúde – SUS, a polít ica 

nac ional de educação na saúde ganhava nome: 

Educação Permanente em Saúde – EPS.

Educação Permanente em Saúde como campo à 
ação estratégica do ordenamento da formação 
de recursos humanos na área de saúde

Conforme a Const ituição Federal , ao sistema 

sanitár io nac ional compete, além de outras 

atr ibuições, nos termos da lei, “ordenar a formação 

de recursos humanos na área de saúde” (Ar t. 200, 

Inc iso III) 5. Conforme a Lei Orgânica da Saúde, 

nos objet ivos e atr ibuições do sistema sanitár io 

nac ional está incluída, como ter reno de atuação, “a 

ordenação da formação de recursos humanos na área 

de saúde” (Título II – Do Sistema Único de Saúde, 

Capítulo I – Dos Objet ivos e Atr ibuições, Ar t . 6º, 

Inc iso III)11. Da Lei, constam a determinação de 

cr iação de “Comissões Permanentes de integração 

entre os ser v iços de saúde e as inst ituições de 

ensino prof issional e super ior ”. Essas Comissões 

têm “a f inalidade de propor pr ior idades, métodos e 

estratégias para a formação e educação cont inuada 

dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde, 

assim como em relação à pesquisa e à cooperação 

técnica entre essas inst ituições” (Título II, Capítulo 

III – Da Organização, da Direção e da Gestão, 

Ar t . 14) . A União, os Estados, o Distr ito Federal 

e os Munic ípios dever iam exercer, em seu âmbito 

administrat ivo, “a atr ibuição de par t ic ipação na 

formulação e na execução da polít ica de formação 

e desenvolv imento de recursos humanos para a 

saúde” (Título II, Capítulo IV – Da Competênc ia e 

das Atr ibuições, Seção I – Das Atr ibuições Comuns, 

Ar t . 15, Inc iso IX) . Segundo a Lei, “à direção 

nac ional do SUS compete promover ar t iculação 

com os órgãos educac ionais e de f iscalização do 

exerc íc io prof issional , bem como com ent idades 

representat ivas de formação de recursos humanos na 

área de saúde” (Título II, Capítulo IV, Seção II – 

Da Competênc ia, Ar t . 16, Inc iso IX) . O Título IV é 

espec íf ico, “Dos Recursos Humanos”, e em seu Ar t. 

27 está def inido que “a polít ica de recursos humanos 

na área da saúde será formalizada e executada, 

ar t iculadamente, pelas diferentes esferas de 

governo”, atendendo ao objet ivo de organizar “um 

sistema de formação de recursos humanos em todos 

os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, 

além da elaboração de programas de permanente 

aper feiçoamento de pessoal”. O Ar t. 27 destaca que 

os ser v iços integrantes do SUS “const ituem campo 

de prát ica para o ensino e a pesquisa, mediante 

normas espec íf icas, elaboradas conjuntamente com 

o sistema educac ional”.

Com a cr iação da Sgtes, em 2003, uma polít ica 

de educação na saúde, a Polít ica de Educação e 

Desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde : 

Caminhos para a Educação Permanente em Saúde 

foi negoc iada e aprovada pelo Conselho Nac ional 

de Saúde, bem como negoc iada e pactuada com a 

Comissão Intergestores Tr ipar t ite. Da mesma forma, 

foi submet ida (tendo sido referendada) à 12ª 

Conferênc ia Nac ional de Saúde, no f inal do mesmo 

ano3,12,13. Ao longo desse per íodo, foi marcante a 

explic itação de método em uma polít ica do campo 

sanitár io em inter face com o campo educat ivo: 

a Educação Permanente em Saúde. A educação 

permanente em saúde dever ia ser entendida como 

aprendizagem-trabalho, ou seja, formação que 

acontece no cot idiano dos trabalhadores e do trabalho, 

segundo os problemas enf rentados na realidade 

e levando em consideração os conhec imentos e as 

 ... ao sistema sanitár io 
nacional compete, além 

de outras atr ibuições, nos 
termos da lei, “ordenar 
a formação de recusrsos 

humanos na área da 
saúde” ...
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exper iênc ias distr ibuídos nas equipes em colaboração 

e cooperação3,14. Contrapunha-se aos t reinamentos 

e às capac itações (treinamento e capac itação são 

linguagem clássica dos programas centralizados e 

ver t icais) , de forma que as qualif icações devessem 

ser or ientadas pelas necessidades de saúde da 

população, do própr io setor da saúde e do controle 

soc ial , segundo duas indagações : o que é ou quais são 

os problemas que afastam nossa prát ica da atenção 

integral à saúde e de qualidade? Como mudar essa 

situação?14,15 A educação na saúde prec isa construir, 

de modo aliado ao conhec imento técnico, a defesa 

do sistema sanitár io nac ional , espec ialmente quanto 

à integralidade da atenção, par t ic ipação popular e 

descentralização da gestão. O processo aprendente 

ser ia aquele da busca de soluções cr iat ivas para 

os problemas encontrados, o desenvolv imento do 

trabalho em equipe matr ic ial , a melhor ia permanente 

da qualidade do cuidado à saúde e a humanização do 

atendimento. Os ser v iços de saúde não dever iam ser 

ser v iços de “assistênc ia técnica autor izada”, mas de 

cuidado, proteção e defesa da v ida14.

Foi assim que a Resolução CNS nº 335, de 27 

de novembro de 200312, af irmou a aprovação da 

“Polít ica Nac ional de Formação e Desenvolv imento 

para o SUS: Caminhos para a Educação Permanente 

em Saúde”, a Por tar ia nº 198, de 13 de fevereiro de 

200416 - Ministér io da Saúde, inst ituiu a “Polít ica 

Nac ional de Educação Permanente em Saúde como 

estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação 

e o desenvolv imento de trabalhadores para o setor ”, 

a Por tar ia nº 1.996, de 20 de agosto de 200717 - 

Ministér io da Saúde, dispôs sobre as “Diretr izes para 

a Implementação da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde” e a Por tar ia n° 3.194, de 28 

de novembro de 20178 - Ministér io da Saúde, dispôs 

sobre o “Programa de For talec imento das Prát icas de 

Educação Permanente no Sistema Único de Saúde” 

(Pró-EPS/SUS). Há uma sut il , mas interessante 

diferença nas quatro nomeações : compreensão 

inic ial dos atores da formulação; escolha por um 

nome “fantasia” (objeto de melhor comunicação, 

compreensão rápida e bandeira de luta por uma 

educação com os pr inc ípios do SUS); a persistênc ia 

no nome “fantasia”, agora já sob a condição de 

ascensão à campo de ação estratégica; anúnc io de 

reedição ou retomada (nesta últ ima designada por 

Educação Permanente no Sistema Único de Saúde).

A Polít ica Nac ional de Educação Permanente em 

Saúde foi discut ida durante todo o ano de 2003, tendo 

sido aprovada em plenár io do Conselho Nac ional de 

Saúde (CNS) em 04 de setembro de 2003. Em 17 de 

setembro de 2003, foi aprovado pelo plenár io do 

Conselho Nac ional de Representantes Estaduais do 

Conselho Nac ional de Secretar ias Munic ipais de Saúde 

(Conares/Conasems). Foi, então, pactuada como 

integrante da polít ica nac ional de saúde na plenár ia 

da Comissão Intergestores Tr ipar t ite (CIT), em 18 

de setembro de 2003, e aprovada por esta instânc ia 

em 23 de outubro de 2003 quanto aos recursos 

f inanceiros e sua forma de distr ibuição. Em 27 de 

novembro de 2003, o Conselho Nac ional de Saúde 

deliberou, por meio da Resolução nº 335/2003, pelo 

reconhec imento da cr iação dessa Polít ica Nac ional . 

Essa Polít ica também foi referendada pelo plenár io 

da 12ª Conferênc ia Nac ional de Saúde, em 11 de 

dezembro de 2003. Finalmente, em 13 de fevereiro 

de 2004, foi publicada como Por tar ia, a Por tar ia nº 

198/2004 – Ministér io da Saúde. Embora a maior ia 

das publicações sobre o tema indique o nasc imento 

da Pneps em 13 de fevereiro de 2004, sua “ata de 

nasc imento”, como v imos, é a aprovação pelo CNS 

em 04 de setembro de 2003 (Ata da 134ª Reunião 

Ordinár ia do CNS). O conjunto de documentos 

c itados pode ser encontrado no liv ro de documentos 

da Polít ica3.

Conquista da adesão ampliada, ação coletiva 
e meta de estabilidade na construção de uma 
política pública

Como refer ido ao iníc io deste texto, a pesquisa 

de análise de polít ica contou com a convergênc ia das 

áreas de Saúde Colet iva, de Polít icas Públicas e de 

Educação, tendo sido int itulada por “A emergênc ia do 

campo da educação permanente em saúde no Brasil : 

o ordenamento da formação de recursos humanos no 

Sistema Único de Saúde, 2003-2007”. Na análise dos 

dados e no relatór io f inal , o estudo chegou à Teor ia 

dos Campos (“Habilidade Soc ial e Campos de Ação 

Estratégica”), de Neil F ligstein2. A teor ia e o autor 

Os serviços de saúde não 
dever iam ser serviços 

de “asssitância técnica 
autor izada”, mas de 
cuidado, proteção e 

defesa da vida.
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não faz iam par te do escopo inic ial da pesquisa. O 

objet ivo das pesquisadoras hav ia sido analisar as 

condições de possiblidade que deram emergênc ia a 

uma polít ica pública apresentada ao país em 2003, 

e seu desdobramento em três momentos : projeto de 

uma equipe de governo, nova equipe de governo com 

posições divergentes e novo governo. Como ou por 

que a proposta se estabilizara? Da situação de uma 

polít ica de governo para a situação de uma polít ica 

de Estado, constatou-se a elevação de uma “proposta 

de polít ica pública” à const ituição de um “campo 

de ação estratégica em polít ica pública”, não mais 

inic iat iva de governo, mas luta e defesa de diversos 

atores na arena das polít icas públicas de saúde e de 

educação.

A Teor ia dos Campos dist ingue a habilidade 

soc ial dos atores da formulação da polít ica e a 

condição de abranger uma rede de interações, 

destacando o interac ionismo simbólico, ou seja, 

o for te compar t ilhamento/ident if icação na trama 

soc ial de desdobramento da polít ica pública. A 

habilidade soc ial também é a capac idade de mobilizar 

mot ivações e conquistar adesões ou engajamento. A 

habilidade soc ial dos atores é a de mot ivar outros a 

tomarem par te em uma ação polít ica. O surgimento 

de um “campo” ocor re quando uma quant idade 

expressiva de atores soc iais de diferentes grupos 

reconhece e deseja as opor tunidades ensejadas e 

postas em acontec imento (produção de realidades) . 

Os “atores soc iais hábeis” or ientarão suas ações para 

estabilizar opor tunidades na introdução de campos 

sensíveis à adesão ou campos estratégicos à ação.

A Polít ica Nac ional de Educação Permanente em 

Saúde foi apresentada à soc iedade em 2003, ano 

da posse de um governo discursivamente aliado 

aos mov imentos da Reforma Sanitár ia, tal como 

desencadeados no país nas décadas de 70 e 80, 

do século passado, que culminaram com o texto 

const ituc ional que instaurou o Sistema Único de 

Saúde como o sistema sanitár io brasileiro. Ao longo 

de 2003, o governo conversou com toda a soc iedade : 

inst ituições de ensino super ior e técnico, mov imento 

estudant il , assoc iações de ensino, gestores 

estaduais e munic ipais e mov imentos populares de 

mediação pedagógica, todos em seus segmentos de 

atuação ou presença na área do conhec imento em 

c iênc ias da saúde, per t inênc ia ao setor de execução 

das polít icas públicas em saúde ou envolv imento na 

aplicação de saberes ao campo sanitár io18.

Ver if icou-se dois momentos impor tantes de 

quebra no projeto de governo que ser v iram, de cer ta 

maneira, para “testar ” a imposição de um projeto 

de governo ou o surgimento de um novo campo 

de ação estratégica : a subst ituição da equipe de 

governo com a troca de ministro no ano de 2005 

e o iníc io de outro projeto de governo em saúde a 

par t ir de 2007. Em 2005, no exerc íc io do pr imeiro 

mandato, o presidente eleito compôs o Ministér io 

da Saúde com par te expressiva da membros que 

hav iam sido conv idados à equipe de estudos da 

transição de governo. A cr iação da Secretar ia de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (Sgtes) 

foi proposta absolutamente inovadora. Composta 

por dois depar tamentos, a gestora da Secretar ia e os 

dois gestores de Depar tamento compunham o staf f 

dir igente pr inc ipal , todos par t ic ipantes da equipe 

de transição. O Ministro hav ia sido o coordenador 

da área soc ial e sanitár ia na transição, proveniente 

da mesma região de or igem do presidente (Estado 

de Pernambuco). Na condução da Sgtes, uma equipe 

de gestores com exper iênc ia na gestão pública, na 

docênc ia, na pesquisa e na atuação em redes pela 

mudança na educação dos prof issionais de saúde. 

Passados 2,5 anos, o Ministro foi subst ituído, 

como par te dos acordos de governabilidade com o 

Congresso Nac ional , sendo afastados os gestores da 

Secretar ia e do Depar tamento de Gestão da Educação 

na Saúde. A pesquisa c itada analisou os per f is de 

histór ia da formação, atuação e habilidades soc iais 

dos atores de 2003 a 2007, justamente em busca de 

ev idênc ias à análise de polít icas públicas, chegando 

à Teor ia dos Campos. A pesquisa não abrangeu o 

Depar tamento de Gestão e Regulação do Trabalho em 

Saúde – Deger t s, tendo em v ista a prec isão de seu 

recor te ao Depar tamento de Gestão da Educação na 

Saúde – Deges.

O Depar tamento de Gestão da Educação na Saúde 

possuía, em 2003, t rês Coordenações-Gerais : Ações 

Estratégicas de Educação na Saúde, Ações Técnicas de 

Educação na Saúde e Ações Populares de Educação em 

Saúde. Na direção das t rês coordenações um per f il de 
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docentes pesquisadores com bagagem de militânc ia 

em mov imentos soc iais e de educação popular, de 

luta pela interprof issionalidade e pela mudança na 

clínica (da “assistênc ia técnica autor izada” para a 

“abordagem de integralidade da atenção”) . Esses 

atores e esse staf f saem em 2005, entrando uma 

equipe mais ident if icada com a consultor ia c ient íf ica 

e/ou de agênc ia internac ional . A Coordenação de 

Ações Populares de Educação em Saúde é ext inta e 

suas atr ibuições, sob outra construção conceitual , 

são dest inadas à Secretar ia de Gestão Estratégica 

e Par t ic ipat iva em Saúde. Em 2007, inic ia outra 

gestão de governo federal e em agosto de 2007 é 

publicada uma nova por tar ia minister ial à Educação 

Permanente em Saúde. A pesquisa c itada abrangeu 

apenas o per íodo 2003-2007, por isso se ocupou do 

reconhec imento do “surgimento” de um “campo” com 

força de “ação estratégica”.

A estabilidade do campo se ver if icou, entretanto, 

por um outro cor te, este em 2017, quando do 

impeachment da presidenta eleita, tendo assumido 

o v ice-presidente eleito, mas sob um projeto de 

governo declarado em ruptura, tanto por par t ic ipar 

da defesa do impeachment, quanto pelo projeto em 

contraponto apresentado ao Congresso Nac ional para 

o per íodo até as novas eleições presidenc iais. Em que 

pese a ruptura deliberada do governo em exerc íc io 

com o governo inter rompido, a polít ica nac ional 

de educação permanente em saúde foi recomposta. 

Impor tante lembrar que era já o terceiro per íodo de 

governo após o lançamento precursor da Pneps.

Conforme a pesquisa, foi ver if icado, na 

formulação da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde, a conformação de um 

“campo de ação estratégica”, atores soc iais hábeis 

e estabilidade com base na adesão ampliada de 

var iados grupos de atores soc iais. A pesquisa 

carac ter izou grupos e inst ituições convergentes à 

emergênc ia desse “núcleo de polít ica” anter iormente 

ao ano de 2003 e a emergênc ia de novos atores a 

par t ir de 2003. As categor ias do “ordenamento 

da formação dos trabalhadores de saúde” e da 

“educação e desenvolv imento para o SUS” foram 

sistemat izadas como: educação super ior, educação 

técnica, educação popular e educação em ser v iço a 

f im de buscar os atores indiv iduais, inst ituc ionais 

e colet ivos. Organizações e atores que atuavam 

polit icamente nesses segmentos em educação foram 

par t íc ipes do processo que culminou com a cr iação 

da Sgtes e a formulação da Pnpes.

Antecedentes, condições de possibilidade 
e acontecimento da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde

O tema da formação dos prof issionais foi intenso, 

por exemplo, nos anos 1980 e 199019,20, espec ialmente 

com os Projetos de Integração Docente-Assistenc ial 

(Rede IDA), os Projetos Uma Nova Inic iat iva : 

a Integração com a Comunidade (Rede UNI), o 

Mov imento Par t ic ipação, que culminou nos Seminár ios 

Nac ionais de Diretr izes da Educação em Enfermagem 

(Senaden) e a Comissão Inter inst ituc ional Nac ional 

de Avaliação do Ensino Médico (Cinaem). As redes IDA 

e UNI, após avaliações em conjunto, se “reuniram” 

em Rede UNI/IDA e, f inalmente, na Rede UNIDA. É 

impor tante lembrar da Rede de Educação Popular em 

Saúde (RedePop) que, espec ialmente nos anos 1990, 

reunia militantes – acadêmicos ou não – interessados 

ou atuantes em mov imentos de base, nas per ifer ias 

urbanas e na zona rural , v inha pautando a mudança 

na formação em busca da inclusão das populações 

nos modos de ensinar, aprender e fazer saúde. Em 

1986 e 1993 ocor reram a 1ª e a 2ª Conferênc ias 

Nac ionais de Recursos Humanos em Saúde. Entre 

1996 e 2000, houve a discussão de um documento 

de referênc ia nac ional , a ser adotado pelo Sistema 

Único de Saúde como marco ao ordenamento de 

polít icas relat ivas ao trabalho no setor: a Norma 

Operac ional Básica para os Recursos Humanos no 

SUS (NOB/RH-SUS), necessidade deliberada na 10ª 

Conferênc ia Nac ional de Saúde e documento f inal 

aprovado na 11ª Conferênc ia Nac ional de Saúde. 

Adotado, em 2003, pelo Conselho Nac ional de Saúde 

como instrumento ordenador de polít ica para a área 

de gestão do trabalho, prat icamente não abordava 

o tema da Educação, exceto sob a condição de 

valor ização e direito dos t rabalhadores. Neste 

mesmo ano, o Ministér io da Saúde cr iou a Secretar ia 

de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – 

Sgtes, modif icando o enunc iado “Recursos Humanos 
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da Saúde” para o enunc iado “Trabalho e Educação na 

Saúde”13. A organização em dois segmentos (Trabalho 

e Educação) aponta a dist inção entre administração 

do trabalho e formação de trabalhadores, mas a 

designação Educação e não Formação, também car rega 

uma noção abrangente das prát icas pedagógicas 

em ser v iços de saúde, das estratégias educat ivas 

na formação do pensamento e das metodologias 

de ensino para a mudança das prát icas soc iais e 

técnicas (uma complex idade do campo educat ivo, 

não do campo sanitár io, ou seja, uma espec if ic idade 

emergente no pensamento c ient íf ico) .

A separação dos segmentos Gestão do Trabalho 

e Gestão da Educação organizou dois segmentos de 

inter locução, interac ionismo simbólico espec íf ico, 

inf luênc ia soc ial e produção de signif icados. Na 

Gestão do Trabalho, os inter locutores eram os 

Conselhos de Regulação do Exerc íc io Prof issional e os 

Sindicatos das Categor ias Prof issionais, assim como 

as instânc ias de negoc iação do trabalho. Uma agenda 

relat iva ao dimensionamento de pessoal , aos planos 

de cargos e car reiras, aos sistemas de recrutamento 

e seleção, s istemas de credenc iamento e acreditação 

do trabalho, polít icas e sistemas de regulação do 

trabalho, regulamentação de prof issões e ocupações, 

entre outras estratégias, inclusive a ar t iculação com 

o Ministér io ou os Setores do Trabalho. Na Gestão da 

Educação os inter locutores eram as Universidades, 

Escolas Técnicas, Assoc iações de Ensino, Mov imento 

Estudant il , Programas de Residênc ia, Hospitais/

Ser v iços-Escola, Programas de Pós-Graduação, 

instânc ias de mediação pedagógica em saúde nos 

mov imentos soc iais e populares, ar t iculação com a 

avaliação inst ituc ional educat iva em saúde, rede de 

escolas do SUS e rede de escolas de saúde pública, 

entre outras estratégias, inclusive a ar t iculação com 

o Ministér io ou os Setores da Educação.

O Ministér io da Saúde, no per íodo anter ior à 

cr iação da Sgtes, coordenava diversas estratégias 

de formação e desenvolv imento de pessoal , 

envolvendo cursos de cur ta ou longa duração, 

capac itações e qualif icações, assim como cursos de 

espec ialização e residênc ias em Saúde da Família e 

de aper feiçoamento de equipes gestoras, programa 

de incent ivo para a reforma cur r icular dos cursos 

de graduação em medic ina, mestrados prof issionais, 

prof issionalização dos t rabalhadores de nível 

médio, formação de professores para a educação 

prof issional em saúde e formação de conselheiros, 

entre outros18. Em suma, o Ministér io da Saúde se 

ocupava de cursos de formação, mas não de uma 

polít ica de educação na saúde. A Educação Nac ional 

também tem reformulações a par t ir da Const ituição 

de 1988 e sua Lei de Diretr izes e Bases (LDB)21, 

aprovada em 1996, obr igou a pensar o ensino sob 

diretr izes cur r iculares e não sob cur r ículos mínimos. 

Com a LDB, f icou indicado ao setor da Educação a 

construção de Diretr izes Cur r iculares Nac ionais 

(DCN) aos cursos técnicos e de graduação.

Uma par t icular idade da área da saúde foi a 

mobilização de atores soc iais das diversas prof issões 

para o diálogo com a área da educação, a par t ir de 

1997. Entre os anos de 2001 e 2004, foram publicadas 

as DCN para o grupo de cursos designados como 

“c iênc ias biológicas e da saúde”, donde um conjunto 

mais for temente ident if icado com a “atenção à 

saúde”, que culminou com um bloco comum de 

texto, onde se ident if icava a or ientação de uma 

formação com ênfase no trabalho em equipe, à 

integralidade da atenção e à apropr iação do sistema 

de saúde v igente no país22. Rompia-se com a noção 

de cur r ículo mínimo obr igatór io para cada car reira, 

regulado com base em conteúdos e cargas horár ias, 

e impunham-se “diretr izes”, reguladas com base no 

per f il de egresso.

Para a Teor ia dos Campos, de Neil F ligstein 

e Doug McAdam6, as condições de v iabilidade, 

mas, pr inc ipalmente, os “atores soc iais hábeis”. 

Para os autores, as habilidades de comunicação, 

interação, ident if icação discursiva, af inidade 

simbólica e produção colet iva de signif icados são 

fatores de inf luênc ia relevantes para o surgimento 

de novos campos de ação estratégica. A habilidade 

soc ial dos atores envolve o poder de negoc iar e 

pactuar, uma competênc ia honesta às interações 

com a soc iedade (Conselhos de Saúde, no caso em 

tela), a ressonânc ia diante de vozes anter iormente 

silenc iadas e que alcançam poder de expressão e 

vocalização em ter r itór ios moventes. Uma tradição 

na formação em saúde é o diálogo com os cursos 

de medic ina e ent idades da corporação médica, 

os atores da formulação falavam em equipe 

mult iprof issional e interdisc iplinar em qualquer 
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discurso. O conser vador ismo da saúde vocaliza o 

t rabalho centrado no médico e em procedimentos, 

os atores da formulação falavam em equipe matr ic ial 

e escuta de necessidades. A tradição do ensino da 

saúde enseja os hospitais universitár ios, os atores 

da formulação introduz iram a noção de rede SUS-

escola.

A cooperação dos atores de inter locução pode 

ampliar o poder de disseminação e convenc imento de 

uma proposta polít ica, abr indo ter reno para novos 

campos de ação estratégica. Um dado apontado por 

F ligstein é que atores soc iais hábeis podem ajudar 

a produz ir quadros culturais completamente novos 

para seus campos, o que ser ia feito construindo-se 

ident idades de compromet imento que unam muitos 

grupos. Nesse processo, podem ser t ransformadas 

todas as ident idades e os interesses de um grupo. 

Junto com a Pneps surgiram novos e relevantes 

atores soc iais, por exemplo: a Comissão Nac ional de 

Representação do Mov imento Estudant il da Saúde, 

resultante da união das representações estudant is 

dos cursos da área; o Fórum Nac ional de Educação das 

Prof issões da Área da Saúde (Fnepas), aglut inador 

das assoc iações de ensino da área da saúde; a 

Ar t iculação Nac ional de Mov imentos e Prát icas de 

Educação Popular em Saúde (Aneps), congregando, 

além dos mov imentos de educação popular as prát icas 

emanc ipadoras em defesa da v ida; a ar t iculação de 

projetos de ensino da integralidade dos cursos de 

graduação da área da saúde (EnsinaSUS), que gerou 

um liv ro de teor ia, um liv ro de relatos de exper iênc ia 

e um documentár io de 50 min com v isita às 5 

regiões do país; o Projeto de Vivênc ias e Estágios 

na Realidade do Sistema Único de Saúde (VER-SUS); 

o Fórum Nac ional de Coordenadores de Residênc ias 

em Saúde; o Fórum Nac ional de Residentes em 

Saúde; o Fórum Nac ional de Tutores e Preceptores 

de Residênc ias em Saúde; o Curso de Formação de 

At ivadores de Processos de Mudança na Graduação; 

o Curso de Formação de Fac ilitadores de Educação 

Permanente em Saúde e o Projeto Formação Técnica 

em It inerár ios no SUS (FORTI-SUS), or ientado à 

construção de it inerár ios format ivos ensino-ser v iço 

para a prof issionalização nas car reiras do nível 

médio (espec ialmente os Técnicos em Saúde Bucal , 

os Agentes Comunitár ios de Saúde e os Agentes de 

Combate às Endemias) .

Uma outra condição de atores soc iais hábeis é 

a capac idade para reproduz ir seu poder, gerando, 

assim, “grupos responsáveis”, “campos estáveis” 

e “recursos de acesso e consulta”. A presença 

bibliográf ica dos atores da formulação de 2003 é 

intensa e, considerando apenas o per íodo 2003-2005 

houve publicação nas rev istas Inter face, Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, Physis, Brasileira de Saúde da Família, 

da Assoc iação Brasileira de Ensino Odontológico e 

Brasileira de Enfermagem, dois liv ros da Assoc iação 

Brasileira de Educação Médica (2 capítulos em cada 

liv ro), c inco liv ros do Laboratór io de Pesquisas sobre 

Prát icas da Integralidade em Saúde (Lappis) , além do 

liv ro de documentos sobre o lançamento da Pneps3 

e a car t ilha A Educação Permanente entra na Roda14. 

Foram organizados eventos nac ionais com recurso 

às metodologias par t ic ipat ivas e foram apoiados 

eventos do mov imento estudant il e das assoc iações 

de ensino. Além disso, os atores da formulação 

est iveram em todos os eventos das assoc iações de 

ensino e do mov imento estudant il ocor r idos de 2003 

a 2005.

Os atores soc iais em grupos, ent idades e 

interesses em oposição às propostas emanadas pelos 

atores da formulação se manifestaram de múlt iplas 

formas: em audiênc ia com os Gabinetes dos Ministros 

da Saúde e da Educação, em manifestações junto ao 

plenár io do Conselho Nac ional de Saúde, em rev istas 

e bolet ins das própr ias ent idades e em denúnc ias à 

imprensa sobre a divergênc ia de compreensão sobre 

o desenvolv imento do trabalho e dos t rabalhadores. 

As ações dos atores de formulação, nesse caso, 

abr iam novas f rentes : com gestores, com docentes, 

com estudantes e com pesquisadores, abr indo rodas 

de conversa, presença nas plenár ias dos conselhos 

de saúde, publicando informes com a ar t iculação de 

dados e conceitos. Era regra a presença pessoal dos 

atores da formulação em f rentes de conversa, em 

debates e no apoio à gestão e à cr iação de ações, 

projetos e programas de Educação na Saúde. Foram 

inúmeras as monograf ias, disser tações e teses 

publicadas no Brasil entre 2005 e 2007 sobre a 

Polít ica Nac ional de Educação Permanente em Saúde, 

além de pesquisas contratadas pelo governo federal 

de 2005 a 2007 para avaliação da Polít ica e seus 

produtos23.
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Campo de Ação Estratégica e Articulações de 
Educação na Saúde

Segundo a Teor ia dos Campos6, campos de ação 

estratégica modelam e mantêm uma determinada 

ordem à par t ic ipação polít ica, estruturam lógicas de 

cooperação ou compet ição e delineiam engajamentos 

em favor ou em contrar iedade, ajudando a 

compreender os mov imentos dos atores, os modos 

de pensar a ação organizac ional ou a inter venção 

polít ica quando no papel de agentes inst ituc ionais, 

de representantes, de lideranças ou de gestores/

governantes. Muitas prof issões da saúde, seguindo 

uma tradição internac ional da medic ina ou buscando 

um lugar de inter locutor estratégico junto às agendas 

colet ivas da Rede UNIDA ou ainda buscando conf igurar 

um lugar protagonista dos docentes junto ao debate 

das Diretr izes Cur r iculares Nac ionais const ituíram 

suas Assoc iações de Ensino. Tendo em v ista a Pneps, 

algumas categor ias prof issionais alteraram estatutos 

ou personalidade de suas ent idades e outras cr iaram 

ou reorganizaram assoc iações de ensino. O mesmo 

com os estudantes, onde grupos estudant is não 

estruturados em ent idades nac ionais, o f izeram 

em busca de inter locução organizada. Quanto à 

educação prof issional técnica, o engajamento se fez 

por escolas, reunidas em torno da Rede de Escolas 

Técnicas do SUS, representando um arco menor de 

atores que na educação super ior, uma vez que, em 

uma, era o grupo soc ial de escolas e, na outra, o 

grupo soc ial de docentes e de estudantes por cursos 

de graduação. Já na educação popular, a Aneps 

começa uma estrutura por estados e regiões e at iva 

processos autônomos de gestão e representação. 

Por f im, a educação em ser v iço tem representação 

direta na gestão do sistema de saúde, uma vez que 

se apresenta junto às câmaras técnicas de gestão 

do trabalho e da educação na saúde, integrantes 

da lógica organizat iva do Conselho Nac ional de 

Secretár ios de Saúde e Conselho Nac ional de 

Secretar ias Munic ipais de Saúde.

Um destaque na educação super ior da saúde são 

as residênc ias, distr ibuídas entre Residênc ia Médica, 

exclusiva para médicos, e Residênc ia em Área 

Prof issional da Saúde – mult i ou uniprof issionais, 

dest inadas a todas as categor ias prof issionais 

atuantes na saúde, exceto a medic ina. A Residênc ia 

Médica foi cr iada por lei em 197724 e a Residênc ia 

em Área Prof issional da Saúde por lei em 200525, 

integrando a polít ica nac ional de educação na saúde. 

De par t icular interesse é que a regulamentação da 

Residênc ia em Área Prof issional da Saúde somente 

teve iníc io em 2007 e seus documentos registraram 

como necessár io à organização cur r icular a 

consideração da Educação Permanente em Saúde e 

para o credenc iamento das inst ituições ofer tantes a 

ex istênc ia de proposta de educação permanente em 

saúde na gestão inst ituc ional 26.

CONCLUSÃO

Considerando o que foi exposto, é possível 

ver if icar que, até o iníc io de 2003, hav ia dois t ipos 

de antecedentes a uma polít ica de educação na 

saúde e suas mais efet ivas condições de v iabilidade : 

antes da Const ituição de 1988 e desde a Const ituição 

Federal até a aprovação da Pneps. A ev idênc ia de 

acumulação anter iormente à Const ituição Federal é a 

presença no texto const ituc ional e na Lei Orgânica da 

Saúde do tema da educação de prof issionais de saúde, 

do ordenamento da formação, da ar t iculação dos 

sistemas sanitár io e de ensino e do reconhec imento 

da rede de ser v iços de saúde como local de ensino 

e de pesquisa (ou rede-escola, nos termos de 

hoje) . Entre a Const ituição e a PNEPS, a ev idênc ia 

de acumulação vem pela densidade do processo de 

formulação e aprovação da Norma Operac ional Básica 

de Recursos Humanos no Sistema Único de Saúde, 

que envolveu duas Conferênc ias Nac ionais de Saúde.

Apesar do lugar de autor idade do governo entre 

2003 e 2007 na apresentação e defesa da Pneps, a 

relação entre governo e esferas não estatais não é 

unidirec ional e nem há na soc iedade apenas a boa 

vontade para com o acolhimento das propostas de 

governo. É comum que a soc iedade seja reat iva às 

propostas de governo, mais ainda que as esferas 

estadual e munic ipal sejam reat ivas à esfera federal . 

Igualmente é comum que os governos e a soc iedade 

sejam reat ivos às inic iat ivas dos mov imentos 

populares e por direitos em cr iar novos ter r itór ios 

soc iais. É quando se cr iam ter r itór ios soc iais e 

de ação governamental em inter face que ganha 

... a educação 
em serviço tem 
representação 

direta na gestão do 
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v igor o surgimento de um campo e sua chance de 

estabilização e reprodução. Da Teor ia dos Campos 

se pode extrair o papel dos atores da formulação 

da polít ica, que efet ivamente cor respondem aos 

desígnios de atores soc iais hábeis ou atores soc iais 

com domínio ampliado de seu objeto e com capac idade 

e disposição à interação, mas a estabilização da 

polít ica foi decor rênc ia da adesão dos atores não 

governamentais à proposta já v igente na soc iedade 

como elencado nas ev idênc ias anter iores e poster iores 

à formulação da polít ica. A reprodução da polít ica 

se deu tanto pela ação governamental , como pela 

ação soc ial . Quando diversos t ipos de agrupamento 

soc ial anter iores ou emergentes passam a defender 

a proposta, já não impor ta mais se é ou não uma 

ação do governo, mas interessa que seja uma ação de 

Estado, pois se espera recursos de f inanc iamento e 

respaldo estatal .

Pode-se ar rolar que a emergênc ia de agrupamentos 

soc iais foi at ivada pelos “atores habilidosos” em 

apresentar, defender e coordenar uma polít ica, que, 

af inal , foi capaz de gerar ident if icação simbólica, 

convocação à produção de sent idos e engajamento 

por af inidade de planos estratégicos de futuro do 

trabalho e da pesquisa em saúde. Os segmentos da 

soc iedade af irmaram lugares e se organizaram com a 

f inalidade de terem as suas demandas atendidas. É 

destes entendimentos que se pensa o surgimento de 

um novo campo, uma questão da soc iedade ou uma 

questão de Estado.

O que se pode obser var somente em 2017 é que o 

governo federal , quando demandado por apresentar 

os dest inos da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde, convocando para conversa 

os gestores estaduais e munic ipais de saúde, escuta 

que o desejo é, não só de cont inuidade e retomada 

da estabilidade, como ênfase na retomada e 

aprofundamento das condições de possibilidade à sua 

execução. É simbólico que sur ja o Pró-EPS/SUS. Um 

governo que, em projeto governamental , se opõe aos 

governos anter iores, lança um programa “pró-EPS”. 

A linguagem da Educação Permanente em Saúde, a 

linguagem das rodas de conversa, a linguagem da 

educação como processo colet ivo não traduz ido 

por cursos, mas por inic iat ivas de mobilização do 

pensamento e do corpo, ocupa o discurso que prega 

atualidade. Hoje, gestores, estudantes, docentes, 

conselheiros, t rabalhadores, ent idades, setores de 

gestão da polít ica de saúde e da polít ica de educação 

referem a Educação Permanente em Saúde como a 

polít ica de educação na saúde para o SUS.

A Educação Permanente em Saúde passou de 

conceito pedagógico à signo da educação no SUS, um 

descr itor que ar rasta uma agenda polít ica ao ensino 

das prof issões de saúde, à formação de conselheiros, 

à composição de estruturas de gestão nos estados e 

munic ípios, à recomposição das prát icas de atenção, 

segundo a construção dos valores da integralidade, 

e à gestão par t ic ipat iva em todos os aspectos do 

trabalho em saúde. Essa amplitude, coerente com a 

proposta da Polít ica de Educação e Desenvolv imento 

para o SUS: Caminhos da Educação Permanente em 

Saúde, deixa de se ident if icar com os governos 

no Ministér io da Saúde, passando a se ident if icar 

com a necessidade de responder às reiv indicações 

da soc iedade por prof issionais e ser v iços que 

sejam v ivos, cr iat ivos e em af inidade com seus 

usuár ios, capazes de construir soluções cuidadoras 

e terapêut icas ef icazes e inclusivas de ampliado 

escopo de tecnologias.

Um “campo”, segundo a teor ia, pressupõe a 

ex istênc ia de um conjunto de atores que se relac ionam 

entre si em função de um determinado objeto. A teia 

relac ional de membro de um campo é estabelec ida 

pelo compar t ilhamento de entendimentos que 

dizem respeito ao objeto de disputa; aos atores 

par t ic ipantes do campo (dentro ou fora das esferas 

de governo) e que ocupam papel de apresentação de 

conceitos e modos de fazer; à clareza quanto aos 

“adversár ios” (o que há por combater na c iênc ia, na 

polít ica, na gestão, no ensino); à quais as regras 

e formas de ação consideradas legít imas e à quais 

quadros interpretat ivos estão ader idos aqueles que 

or ientam os atores do campo. Atores habilidosos 

são aqueles que possuem a capac idade de induz ir 

cooperação, cr iando signif icados compar t ilhados e 

ações colet ivas, por isso são tão impor tantes. Também 

são estes que constroem caminhos e alternat ivas 

entre “desaf iadores” (aqueles que combatem as 

propostas da polít ica) e “formuladores” (aqueles que 

lideram a proposta que ganhou tradução ampliada na 
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soc iedade), produz indo potênc ia à ação estratégica 

de determinados indiv íduos, inst ituições e colet ivos.

Da mesma forma que aconteceu de os militantes 

por saúde no Brasil c itarem “Sistema Único de 

Saúde”, não “sistema sanitár io nac ional”, por 

entenderem que apenas a pr imeira fórmula contempla 

a estratégia de organização e gestão decor rente 

das lutas pela Reforma Sanitár ia e os resultados 

polít icos da 8ª Conferênc ia Nac ional de Saúde27, 

aconteceu de os militantes pela educação do SUS 

c itarem a Educação Permanente em Saúde como a 

estratégia de organização e gestão que ident if ica 

ensino e aprendizagem com os pr inc ípios e diretr izes 

do SUS. É por isso que a Pneps representa o 

pr inc ipal disposit ivo do mandato const ituc ional de 

ordenamento da formação de recursos humanos da 

área de saúde28, ela é a t radução pr imeira, campo de 

ação estratégica em polít ica pública para a educação 

e desenvolv imento dos prof issionais de saúde.
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